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Contrato Nº 15/2022

PROCESSO Nº 01416.000227/2022-50
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 15/2022,
QUE FAZEM ENTRE SI A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA –
ANCINE E A EMPRESA GPBR PARTICIPAÇÕES LTDA.

 

A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE, por intermédio da Coordenação de Licitações e
Compras, com sede na Avenida Graça Aranha, nº 35, Centro/RJ, CEP 20030-002, inscrita no CNPJ sob o nº
04.884.574/0001-20, neste ato representado pelo seu Secretário de Gestão Interna Substituto, OTÁVIO
ALBUQUERQUE RITTER DOS SANTOS, nomeado pela Portaria ANCINE nº 637 – E, de 18 de dezembro
de 2018, publicada no DOU de 19 de dezembro de 2018, matrícula funcional nº 1711481, doravante
denominada CONTRATANTE, e a GPBR PARTICIPAÇÕES LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o n°
15.664.649/000184, sediada na AV. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 716, 10º andar, Cidade de Monções,
São Paulo, CEP: 04.571.926, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra.
PRISCILA HERNANDES SIQUEIRA, conforme atos constitutivos da empresa constante dos autos, tendo
em vista o que consta no Processo nº 01416.000227/2022-50 e em observância às disposições da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP
nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de pessoa jurídica especializada para
implantar e implementar plataforma digital integrada de qualidade de vida no trabalho e bem-estar para os
servidores da Ancine, no Plano Silver, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se à proposta da contratada, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:
ITEM Serviço Quantidade

1 Serviço mensal de Acesso à Plataforma
Digital

400 servidores

2 Serviço de lançamento do Programa 1

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de
25/07/2022 e encerramento em 25/07/2023, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de
60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;



2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;
2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1 O valor total da contratação é de R$ 257.400,00 (duzentos e cinquenta e sete mil e quatrocentos
reais).
3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da Agência Nacional do Cinema, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 20203/203003

Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho: 13.122.0032.2000.001

Elemento de Despesa: 3390.39.01
PI: 222000ASANU

Nota de Empenho: 2022NE000179, emitida em 12 de julho de 2022, no valor de R$ 130.200,00
(cento e trinta mil e duzentos reais).

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado em parcelas mensais, iguais e consecutivas com vencimento da 1ª parcela
para 30 (trinta) dias após o início da prestação de serviços.
5.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota
fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do contratado.

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo obrigação financeira pendente
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a



data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

 
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 
 

 

I = (TX)

 

I = (6/100)
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.
365

 

6.  CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. Os preços celebrados em contrato serão fixos e irreajustáveis.

7.  CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. A contratada disponibilizará acesso à plataforma digital integrada de qualidade de vida no trabalho e
bem-estar para 400 (quatrocentos) servidores da Ancine, no Plano Silver;
8.2. A contratada oferecerá uma estratégia completa de divulgação durante os primeiros 90 (noventa) dias
do contrato, que corresponde ao serviço de lançamento do programa, composto pelas fases de
aquecimento, conhecimento, engajamento e sustentação;
8.3. O quantitativo de que trata o item 6.1 poderá ter acréscimo de até 5% (cinco) por cento, sem custos
adicionais para a Ancine, durante a vigência do contrato;
8.4. Os servidores da Ancine terão acesso ilimitado e isento de custos à rede de cerca de 18.000
estabelecimentos parceiros de atividades físicas no Brasil da contratada;
8.5. Os servidores da Ancine terão acesso ilimitado e isento de custos aos seguintes aplicativos do Plano
Silver:

8.5.1. Nutrição:

• Lifesum;

• Tecnonutri; • Smartliv; e
• Nootric.

8.5.2. Voltados à Família:

• WKT from Techfit;
• Sworkit;

• Yogaia;
• Neou; e

• Afinando o Cérebro.
 

8.5.3. Atenção plena (meditação e sono):

• Calm;



• Meditopia;
• Zen;
• Zenbox;

• Wellness Coach; e • Vigilantes do Sono.
 

8.5.4. Saúde Financeira:

• N2; e
• Mobills.

 
8.5.5. Hábitos saudáveis:

• Fabulous;
• Kwit; e
• Radarfit.

 
8.5.6. Terapias:

• Guia da Alma;
• Ifeel;
• Psicologia Viva; e
• Vittude;

 
8.5.7. Atividade Física:

• Strava;
• BTFit;
• FeQueiroz;
• Fuzzup;
• Gymlife;
• Weburn; e
• Runcoach.

 
8.5.8. Saúde emocional:

• Vitalk; e • Rooto.
8.6. Os servidores da Ancine terão acesso aos seguintes serviços nas quantidades indicadas:

 
• Até 4 (quatro) aulas mensais on-line ao vivo individuais com personal trainers;
• Até 2 (dois) video chats online mensais de terapia no aplicativo de terapias denominado iFeel; e

• Até 2 (duas) consultas mensais de terapia on-line de até 50 (cinquenta) minutos cada pelo
parceiro da contratada denominado Vittude.

8.7.         Os servidores da Ancine poderão indicar até 3 (três) dependentes legais (cônjuge, união estável
ou filhos), pagando diretamente à contratada os valores relativos ao plano escolhido, cujos valores variam
de R$ 39,90 (Plano Basic I) até R$ 599,90 (Plano Black+);
8.8.                 Os servidores da Ancine poderão fazer upgrade para plano superior, pagando diretamente à
contratada a respectiva diferença de preços, cujos valores variam de R$ 50,00 (Plano Silver+) até R$
500,00 (Plano Black+).
8.9.         O acesso à plataforma digital integrada de qualidade de vida no trabalho e bem-estar deverá ser
disponibilizado 24 horas por dia, 7 dias por semana, 365 dias por ano.



8.10.      O acesso pessoal à rede de estabelecimentos parceiros do Plano Silver se dará nos horários e dias
de funcionamento dos respectivos estabelecimentos, nas condições estabelecidas (com ou sem
agendamento prévio), sem custos para a Ancine ou seus servidores. 8.11. A contratada disponibilizará
mensalmente para a Ancine todas as informações relacionadas ao engajamento dos servidores, tais como
dados de adesão, usuários ativos, lugares mais visitados, aplicativos mais usados, etc.
8.12. A contratada disponibilizará um gerente de contas dedicado à Ancine.
8.13. A contratada apoiará a promoção de Webinars (seminários on-line) de bem-estar, exclusivos para a
Ancine ou em conjunto com outras instituições ou empresas, sem custos para a Ancine, de acordo com o
calendário previamente acordado entre as partes.
8.14. A contratada apoiará o planejamento e a realização do calendário de bem-estar da Ancine, com
promoção de conteúdos inspiradores em datas de interesse da Agência.
8.15. O apoio de que trata os Itens 8.13 e 8.14 será feito pelo gerente de contas ao fiscal do contrato.
8.16. A contratada deverá permitir, sem custos para a Ancine, que os servidores indiquem e custeiem o
acesso aos planos do Gympass para até 3 (três dependentes).
8.17. A contratada deverá permitir, sem custos para a Ancine, que os servidores optem por aderir à plano
superior ao Silver pagando a diferença à contratada.
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. São obrigações da CONTRATANTE:

9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

9.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.
9.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

9.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência.
9.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada, no que couber em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017.

9.1.6 Nomear gestor e fiscais e definir respectivas responsabilidades, para acompanhamento e
fiscalização da execução do objeto contratual.
9.1.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto.

9.1.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
9.1.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.2. São obrigações da CONTRATADA:
9.2.1 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta
comercial;
9.2.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.2.3 Encaminhar à unidade fiscalizadora todas as faturas relativas ao objeto contratado;
9.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.2.5 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante.



9.2.6 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;
9.2.7 Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 horas, a quaisquer esclarecimentos de ordem
técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a ser solicitados;

9.2.8 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
9.2.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do §1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2.10 É vedado à CONTRATADA:
9.2.10.1 Alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer
detalhe relativo à execução do objeto, responsabilizando-se por qualquer ônus decorrente
desses fatos;

9.2.10.2 Utilizar o ANCINE para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade,
salvo com prévia e expressa autorização do fiscal do contrato; e
9.2.10.3 Contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, durante a
vigência deste contrato.

10.   CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1.    Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

10.1.1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações
assumidas na contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. fraudar na execução do contrato;

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e

10.1.5. cometer fraude fiscal.
10.2.    Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

10.2.2. Multa de:

10.2.2.1.                0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução
com atraso, poderá ocorrer a nãoaceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
10.2.2.2.                0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

10.2.2.3.                0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
10.2.2.4.                0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e

10.2.2.5.                0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato.



10.2.2.6.                As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

10.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

10.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

10.3.    A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “10.2.4.” também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Contrato.

10.4.    As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.3, 10.2.4 e 10.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.5.    Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

 
Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

 
Tabela 2

  INFRAÇÃO  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU
1 Permitir situação que crie a possibilidade de

causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência;

05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;

04

3 Servir-se de funcionário sem qualificação para
executar os serviços contratados, por empregado e
por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia;

02

  Para os itens a seguir, deixar de:  

5 Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência;

02

6 Substituir empregado alocado que não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por
dia;

01

7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após

03



reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

8 Indicar e manter durante a execução do contrato
os prepostos previstos no edital/contrato;

01

9 Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA

01

 
10.6.    Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

10.6.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
10.6.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

10.7.       A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.8.       As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;

10.8.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.9.       Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil
10.10.   A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
10.11.   Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR;
10.12.  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa;
10.13.   O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público;
10.14.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.



11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº
53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
12.2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas
e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro - Justiça Federal.
 



Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

Rio de Janeiro, 21 de Julho de 2022.

 

________________________________________
OTÁVIO ALBUQUERQUE RITTER DOS SANTOS

Secretário de Gestão Interna Substituto

 
 

________________________________________
PRISCILA HERNANDES SIQUEIRA

Diretora
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